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PROPOSTA DE RESOLUÇÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre uma estratégia da UE para o Mar Negro
(2010/2087(INI))

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão intitulada "Sinergia do Mar Negro - Uma 
nova Iniciativa de Cooperação Regional" (COM(2007)0160),

– Tendo em conta as conclusões do Conselho, de 14 de Maio de 2007, sobre a iniciativa 
"Sinergia do Mar Negro",

– Tendo em conta a sua Resolução, de 17 de Janeiro de 2008, sobre uma abordagem de 
política regional para o Mar Negro1,

– Tendo em conta a Declaração Conjunta dos Ministros dos Negócios Estrangeiros dos 
Estados-Membros da União Europeia e da Região do Mar Negro, adoptada em Kiev em 
14 de Fevereiro de 2008,

– Tendo em conta o relatório da Comissão sobre o primeiro ano de aplicação da sinergia 
do Mar Negro, adoptado em 19 de Junho de 2008 (COM(2008)0391),

– Tendo em conta a Declaração Conjunta que lança a Parceria Ambiental da Sinergia do 
Mar Negro (Bruxelas, 16 de Março de 2010),

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão sobre o reforço da Política Europeia de 
Vizinhança (COM(2006)0726),

– Tendo em conta o Acordo de Associação com a Turquia,

– Tendo em conta os Acordos de Parceria e Cooperação celebrados com a Arménia, o 
Azerbaijão, a Geórgia, a República da Moldávia e a Ucrânia, e as negociações em curso 
sobre novos acordos de associação, bem como os respectivos Planos de Acção da 
Política Europeia de Vizinhança (PEV),

– Tendo em conta os Relatórios de Progresso PEV sobre a Arménia, o Azerbaijão, a 
República da Moldávia, a Geórgia e a Ucrânia, aprovados pela Comissão em 12 de 
Maio de 2010,

– Tendo em conta o Acordo de Parceria e Cooperação celebrado com a Federação da 
Rússia, e as negociações em curso sobre um novo acordo UE-Rússia,

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu e ao Conselho de 
3 de Dezembro de 2008 intitulada "Parceria Oriental" (COM(2008)0823),

– Tendo em conta a Declaração Conjunta da Cimeira de Praga sobre a Parceria Oriental, 
de 7 de Maio de 2009,

                                               
1 JO C 41 E de 19.2.2009, p. 64.
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– Tendo em conta a sua Resolução, de 15 de Novembro de 2007, sobre o reforço da 
Política Europeia de Vizinhança1,

– Tendo em conta as suas anteriores resoluções sobre a República da Moldávia, a
Federação da Rússia, a Turquia, a Ucrânia e os países do Cáucaso do Sul, bem como 
sobre a Política Marítima Integrada,

– Tendo em conta o artigo 48.° do seu Regimento,

– Tendo em conta o relatório da Comissão dos Assuntos Externos e os pareceres da 
Comissão do Comércio Internacional, da Comissão da Indústria, da Investigação e da 
Energia e da Comissão do Desenvolvimento Regional (A7-0000/2010),

A. Considerando que a região do Mar Negro se encontra na encruzilhada da Europa, da 
Ásia Central e do Médio Oriente, e se caracteriza por estreitos laços históricos e 
culturais e por um grande potencial, embora também por diversidades e rivalidades; que 
a região inclui Estados-Membros da UE, como a Bulgária, a Grécia e a Roménia, a 
Turquia, país candidato, e os parceiros da PEV Arménia, Azerbaijão, Geórgia, 
República da Moldávia e Ucrânia, bem como a Federação da Rússia, parceiro 
estratégico da UE,

B. Considerando que a região do Mar Negro detém importância estratégica para a UE; 
considerando que o Mar Negro é parcialmente um mar interior da UE, o que implica 
desafios e oportunidades partilhados para a UE e os países da região, bem como a 
necessidade comum de assegurar a existência de uma área de paz, estabilidade e 
prosperidade sustentável em torno do Mar Negro,

C. Considerando que a Sinergia do Mar Negro (BSS) teve o mérito de reconhecer a região 
do Mar Negro como estratégica para a UE, juntamente com a necessidade de uma 
participação reforçada da UE na área; considerando que, até agora, os resultados da 
BSS têm sido limitados e que não existe uma imagem clara e geral dos resultados 
actuais da aplicação da BSS, expondo a UE às críticas de que carece de uma visão 
estratégica da região e que está a aplicar uma abordagem fragmentada à implementação,

D. Considerando que não foi elaborado um Plano de Acção prevendo objectivos e 
parâmetros de referência concretos, bem como mecanismos de prestação de contas, 
monitorização, avaliação e acompanhamento, tal como solicitado na primeira resolução 
do Parlamento sobre o Mar Negro,

E. Considerando que apenas foi elaborado, em 2008, um Relatório de Progresso que não 
foi acompanhado de nenhum mecanismo de relatórios regulares; que até agora poucos 
projectos foram realizados e apenas foi lançada uma Parceria Ambiental,

F. Considerando que, desde 2008, não teve lugar nenhuma conferência ministerial, 
agravando a falta de visibilidade, de visão estratégica e de orientação política da BSS,

G. Considerando que os esforços já empreendidos, se bem que louváveis, foram 
                                               
1 JO C 282 E, 06.11.08, p. 443.
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severamente dificultados pela fraca organização administrativa, pela ausência de 
empenhamento institucional e político e pela falta de recursos humanos e de recursos 
financeiros dedicados,

H. Considerando que muitos desenvolvimentos tiveram lugar na região do Mar Negro 
desde 2008 e que, enquanto a cooperação regional parece avançar em alguns domínios 
técnicos, tais como ambiente, educação, investigação e tecnologia, bem como na 
aproximação normativa, um certo número de problemas persiste e ganhou até 
intensidade, como os conflitos crónicos, a militarização e a deterioração das regras 
democráticas,

I. Considerando que as outras iniciativas da UE que envolvem os países do Mar Negro 
não devem ser vistas como concorrentes da BSS, mas sim como complementares,

J. Considerando que a Comissão foi convidada a desenvolver uma estratégia comunitária 
para a região do Danúbio,

1. Entende que, dada a importância estratégica da região do Mar Negro para a UE e os 
resultados limitados da BSS, deve ser lançada uma estratégia capaz de dar coerência e 
visibilidade à acção da UE na região;

2. Convida a Comissão a elaborar uma estratégia para a região do Mar Negro, definindo uma 
perspectiva integrada da UE relativamente à região, com um plano de acção 
pormenorizado, objectivos claros, iniciativas emblemáticas e parâmetros de referência; crê 
que a estratégia deve assegurar a coordenação das actividades e a divisão do trabalho; 

3. Reitera o seu convite à Comissão para que realize uma apreciação regular da aplicação da 
estratégia mediante o estabelecimento de mecanismos concretos de monitorização, 
avaliação, acompanhamento e relatório; 

4. Acolhe positivamente o lançamento do Programa Operacional Conjunto para a 
Cooperação Transfronteiriça na Bacia do Mar Negro, no quadro do IEVP, e o número 
elevado de pedidos recebidos; crê, contudo, que o ritmo lento do seu funcionamento 
reflecte as deficiências dos mecanismos de financiamento actuais;

5. Está, por conseguinte, convencido de que o êxito da Estratégia depende da existência de 
financiamento adequado e identificável; solicita a criação de uma rubrica orçamental 
específica para a Estratégia do Mar Negro, bem como a elaboração de métodos de 
pagamentos eficazes;

6. Sublinha que, para atingir os objectivos da nova estratégia, devem ser disponibilizados os
recursos humanos adequados, prestando especial atenção a esse factor na estrutura 
organizacional e de pessoal do SEAE;

7. Considera que, a fim de obter visibilidade, orientação estratégica e coordenação de nível 
elevado, as reuniões ministeriais entre a UE e os países da região do Mar Negro devem ser 
organizadas regularmente e incluir todos os actores na região; crê que a estratégia para o 
Mar Negro deve ser desenvolvida a todos os níveis de cooperação regional; toma nota, 
por conseguinte, da cooperação parlamentar entre a UE e os países do Mar Negro, acolhe 
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positivamente a criação do fórum da sociedade civil do Mar Negro e incentiva ao  reforço 
da cooperação entre as autoridades locais, a sociedade civil e o mundo empresarial;

8. Considera a plena inclusão e a apropriação regional como princípios importantes da 
abordagem da UE para a região e vê a Turquia e a Rússia como parceiros cruciais da 
cooperação regional do Mar Negro, que deve ser correctamente organizada; crê que o 
duplo papel da Bulgária, Roménia e Grécia - como Estados ribeirinhos e Estados-
Membros da UE - é essencial ao êxito de política da UE na área do Mar Negro;

9. Sublinha a complementaridade da BSS e da Parceria Oriental, e convida a Comissão a 
utilizar positivamente as abordagens diferentes das duas iniciativas; convida a Vice-
Presidente/Alta Representante a assegurar que o SEAE coordenará eficazmente as vários 
iniciativas e instrumentos instituídos pela UE na região do Mar Negro;

10. Sublinha que há que visar dois objectivos principais na estratégia comunitária para a 
região do Mar Negro: estabelecer paz e estabilidade na área do Mar Negro e garantir a 
segurança energética da UE; considera que a boa governação, energia, transportes, 
ambiente e desenvolvimento económico e social devem constituir acções prioritárias;

Segurança e boa governação

11. Recorda que a região do Mar Negro enfrenta desafios transnacionais consideráveis que 
não podem ser ignorados, como os conflitos crónicos, disputas bilaterais, fronteiras 
fechadas e rivalidades estratégicas que acarretam a militarização e proliferação de 
armamentos, instituições e governação débeis, degradação da democracia, criminalidade e 
tráfico transfronteiras, gestão de fronteiras e movimentos e degradação da segurança e 
protecção marítimas;

12. Crê que a UE pode e deve desempenhar um maior papel na criação de um ambiente de 
segurança do Mar Negro; defende uma maior participação da UE no diálogo estratégico 
regional e cooperação com os seus parceiros estratégicos em questões de segurança, assim 
como em matéria de prevenção e resolução de conflitos; solicita que a criminalidade e o 
tráfico transfronteiras sejam abordados no âmbito da Estratégia do Mar Negro e que seja 
reforçada a cooperação a nível da gestão de fronteiras e movimentos;

13. Convida a UE a tomar iniciativas visando estabelecer um quadro jurídico regional e 
mecanismos para tratar da proliferação de armas na região do Mar Negro, e a utilizar a 
Política Marítima Integrada para coordenar as actividades de busca e salvamento e 
prevenção de acidentes no mar;

14. Crê que uma estratégia de segurança para a região do Mar Negro deve incorporar 
igualmente os objectivos de melhorar a governação, a democracia e as capacidades do 
Estado; convida a Comissão a integrar o reforço das instituições e a boa governação 
democrática nas suas iniciativas;

Energia, transportes e ambiente

15. Considera que a cooperação em matéria de energia, transporte e de ambiente é a chave do 
desenvolvimento harmonioso e sustentável da região; acolhe positivamente o lançamento 
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da Parceria Ambiental, esperando ao mesmo tempo o lançamento das duas outras 
parcerias em matéria de transportes e energia; apela à sua aplicação rápida e eficiente;
considera que o desenvolvimento de um quadro jurídico comum a nível regional seria de 
grande benefício em termos de cooperação mais eficaz e de sinergias nestas questões; crê 
que a criação de redes profissionais e institucionais, bem como o apoio às mesmas, 
poderiam aumentar a capacidade para uma tomada de decisões cooperante e eficiente;

16. Apoia o desenvolvimento contínuo de iniciativas ao abrigo dos programas TRACECA e 
INOGATE; convida a UE a reforçar ainda mais o seu apoio a projectos de infra-estrutura 
na região, directamente e através da coordenação de outros contribuintes e investidores;

17. Recorda o objectivo da UE de diversificar vias e fontes de abastecimento; reitera a 
importância do projecto Nabucco e do transporte liquefeito de gás natural (GNL) para a 
Europa, sob a forma do projecto AGRI e do desenvolvimento de terminais de GNL em 
portos do Mar Negro; recorda a necessidade de um quadro normativo comum para 
promover um mercado de gás transparente, competitivo e baseado em regras; 

Desenvolvimento económico, social e humano

18. Crê que o desenvolvimento económico, social e humano da região em geral deve ser 
promovido; considera uma maior liberalização do comércio e a intensificação do 
comércio intra-regional essencial para o desenvolvimento económico da região; apoia a 
Política Marítima Integrada da UE dirigida ao desenvolvimento socioeconómico das 
regiões marítimas, mas lamenta que a sua dimensão Mar Negro esteja insuficientemente 
desenvolvida; acolhe positivamente os resultados registados na cooperação em matéria de 
educação, investigação e tecnologia; incentiva mais o objectivo de promover o 
desenvolvimento social, os contactos interpessoais e o desenvolvimento de uma forte 
sociedade civil;

19. Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente resolução ao Conselho e à Comissão, à 
Vice-Presidente da Comissão/Alta Representante da União para os Negócios Estrangeiros 
e a Política de Segurança, e aos Governos e Parlamentos dos Estados-Membros e dos 
países do Mar Negro.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

I. Introdução

A importância estratégica da região do Mar Negro para a UE foi reconhecida em 2007. No 
contexto de adesão da Roménia e Bulgária à UE, o Mar Negro tornou-se parcialmente um mar 
interior da UE. Como os desenvolvimentos nesta região, situada estrategicamente na junção 
da Europa, Médio Oriente e Ásia Central, começaram a ter um impacto directo nos assuntos 
internos da UE, a UE reconheceu a necessidade sobre uma sua mais forte participação na área.

O resultado foi o lançamento de uma nova abordagem política da UE para a região, chamada 
Sinergia do Mar Negro. A Sinergia foi proposta pela Comissão Europeia em Abril de 2007.
Constitui a abordagem política actual da UE para a região do Mar Negro e foi oficialmente 
lançada, a alto nível e conjuntamente, pela UE e pelos parceiros do Mar Negro na Conferência 
Ministerial de Kiev dos Estados-Membros da UE e dos países da região do Mar Negro em 
Fevereiro de 2008

De acordo com a definição da Comissão Europeia, a região do Mar Negro inclui dez países: 3 
Estados-Membros da UE (Bulgária, Grécia e Roménia), um país candidato (Turquia), 5 
vizinhos da Europa de Leste (a Arménia, o Azerbaijão, a Geórgia, a República da Moldávia e 
a Ucrânia) e a Rússia como parceiro estratégico.

O objectivo da Sinergia do Mar Negro é desenvolver a cooperação regional entre a UE e a 
região, bem como no interior da própria região. Está concebida como uma ferramenta flexível 
e complementar relativamente às relações bilaterais da UE já existentes com os países da 
região. Visa a promoção da cooperação e de sinergias entre os países da região com o 
objectivo de transformar a região do Mar Negro num espaço de estabilidade, segurança, 
democracia e prosperidade. Sugere 13 domínios da cooperação que pressupõem uma maior 
participação da UE na região. Os princípios da plena inclusão e da apropriação regional estão 
no centro da iniciativa.

O Parlamento Europeu expressou a sua posição e apoiou a criação e o lançamento da Sinergia 
do Mar Negro no seu relatório de Janeiro de 2008. Paralelamente, solicitou a elaboração de 
um Plano de Acção circunstanciado com objectivos e parâmetros de referência concretos, 
assim como com um mecanismo de monitorização e de acompanhamento.

O último documento adoptado pela UE sobre a Sinergia do Mar Negro data de Junho de 2008 
e procede à avaliação do primeiro ano de aplicação da Sinergia do Mar Negro. Após a 
apresentação dos resultados em vários domínios, a Comissão propõe um maior 
desenvolvimento da Sinergia do Mar Negro através do estabelecimento de objectivos 
mensuráveis e de parcerias sectoriais para facilitar projectos conjuntos; criação de um Fórum 
da Sociedade Civil do Mar Negro, reforço das redes universitárias e estudantis, criação de um 
Instituto de Estudos Europeus na região do Mar Negro.

II. Justificação para o relatório sobre uma estratégia comunitária para o Mar Negro
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Há três razões principais que militam a favor de um novo relatório do Parlamento Europeu 
sobre a região do Mar Negro.

Antes de mais, é necessária uma avaliação actualizada da acção comunitária na região do Mar 
Negro, três anos após a concepção da Sinergia do Mar Negro. Uma análise da situação actual 
revela antes de mais a falta de uma imagem clara, generalizada e actualizada dos resultados de 
aplicação da Sinergia do Mar Negro. Tal deve-se em parte à falta de um mecanismo de 
relatórios periódicos e de qualquer actividade de relatório após 2008. A UE fica exposta a 
críticas segundo as quais a presença da UE na região do Mar Negro se traduziria numa 
abordagem fragmentada e num número limitado de acções empreendidas em campos 
específicos da cooperação regional. Apesar da recomendação inclusa na resolução do 
Parlamento Europeu de 2008, não foram ainda estabelecidos para a Sinergia do Mar Negro 
nem um Plano de Acção nem os mecanismos de monitorização, avaliação e acompanhamento.

A fragmentação reflecte-se igualmente no campo financeiro. A Sinergia do Mar Negro é 
actualmente financiada a partir de vários instrumentos financeiros da UE (ENPI, IPA, 
FEDER) com pouca visibilidade das fontes disponíveis e dificuldades de gestão relacionadas 
com a necessidade de coordenar vários quadros financeiros. Daí resulta um certo 
desconhecimento das vias de acesso aos fundos da UE destinados à cooperação regional no 
espaço do Mar Negro. Na Primavera passada, a Comissão Europeia decidiu mesmo transferir 
1,5 milhões de euros destinados a um projecto-piloto sobre o ambiente e o desenvolvimento 
da região do Mar Negro (de um total de 2 milhões de euros, ou seja 75%) no orçamento da 
UE 2010 para um outro projecto-piloto da UE que incide no sector bananeiro nos países ACP. 

Uma segunda razão resulta da análise das realizações concretas que podem ser identificadas 
na Sinergia do Mar Negro, que parecem ser limitadas. Pode dizer-se que os méritos principais 
da Sinergia do Mar Negro consistiam na modernização da região do Mar Negro, porque esta 
reveste uma importância estratégica para a UE, e no reconhecimento da necessidade de maior 
participação da UE neste espaço. No período 2007-2008, a sinergia deu igualmente uma 
visibilidade de nível elevado a esta questão no seio da UE e forneceu o ímpeto político para o 
lançamento e realização desta iniciativa da UE na região do Mar Negro. 

Uma análise sectorial dos resultados permite concluir que se realizaram progressos em 
matéria de aproximação normativa e em domínios sobretudo técnicos, como o ambiente, a 
investigação ou a educação. O resultado mais palpável é provavelmente o lançamento da 
Parceria Ambiental em Março de 2010.

Contudo, muito menos foi alcançado no domínio da aplicação, enquanto áreas como a 
estabilidade, a democracia e a boa governação parecem ter registado menos progressos devido 
à deterioração da democracia em diversos países do Mar Negro e à guerra entre a Rússia e a 
Geórgia em 2008. Pode até concluir-se que os desafios nestes campos não só persistem, como 
até ganharam em intensidade. Não obstante, foi criado um Fórum da Sociedade Civil do Mar 
Negro, que parece ter lugar todos os anos, enquanto que a UE demonstrou a sua capacidade 
de desempenhar um papel eficiente em gestão de conflitos durante a sua mediação da guerra 
entre a Rússia e a Geórgia. 

Em geral, esta imagem de fragmentação, ausência de monitorização e resultados limitados 
leva à conclusão de que a Sinergia do Mar Negro perdeu actualmente visibilidade. Este 
aspecto é ainda intensificado pela ausência de qualquer reunião ministerial após 2008, 
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dedicada a esta política da UE.

O exposto leva o vosso relator à terceira razão que exige uma visão estratégica, abordagem 
integrada e visibilidade da futura acção da UE na região do Mar Negro. O relator considera 
que propor o lançamento de uma Estratégia comunitária para o Mar Negro é o melhor meio 
para abordar os elementos anteriormente citados. Esta posição tem em conta igualmente o 
contexto actual da formação de estratégias comunitárias para macroregiões, como as 
estratégias para o Danúbio e para o Mar Báltico.

III. Recomendações principais

Baseando-se nos méritos da Sinergia do Mar Negro, a estratégia comunitária para o Mar 
Negro deveria pôr em vigor um enquadramento político mais forte e reforçar a participação da 
UE na região do Mar Negro.

Do ponto de vista do enquadramento político, a estratégia assegura uma perspectiva integrada 
da UE para a região do Mar Negro. Prevê igualmente a elaboração de um Plano de Acção 
com objectivos claros, acções prioritárias, parâmetros de referência e iniciativas 
emblemáticas. A fim de alcançar uma aplicação eficiente, é necessário conceber mecanismos 
para relatórios provisórios, monitorização, avaliação e acompanhamento.

O relator crê que a atenção se deve concentrar na garantia da existência de recursos 
financeiros e humanos adequados para o êxito da Estratégia. A necessidade de financiamento 
dedicado e concentrado depreende-se claramente da análise actual da situação. Por 
conseguinte, o relator sugere a criação de uma rubrica separada no orçamento da UE para a 
Estratégia do Mar Negro. No domínio dos recursos humanos, o futuro SEAE assegurará a 
contratação de pessoal suficiente para um desenvolvimento e gestão eficientes da Estratégia.

A fim de assegurar a orientação estratégica e coordenação de nível elevado, é também 
claramente necessário realizar reuniões ministeriais regulares entre a UE e os países da região 
do Mar Negro. Essas reuniões devem envolver todos os actores na região e seguir 
possivelmente o modelo da conferência ministerial de Kiev de Fevereiro de 2008. O relator 
considera que a Turquia e Rússia são parceiros cruciais nesta iniciativa, enquanto a Bulgária, 
Roménia e Grécia assumem um papel de liderança dado o seu duplo estatuto de Estados-
Membros da UE e países ribeirinhos do Mar Negro.

Finalmente, o diálogo e a realização prática da estratégia comunitária para o Mar Negro serão 
desenvolvidos a todos os níveis da cooperação regional. A dimensão parlamentar e o nível 
local de cooperação (entre autoridades locais, sociedade civil e empresas) são importantes 
neste sentido.

O relator crê que os objectivos principais de uma Estratégia do Mar Negro consistem na 
construção de um espaço de paz, estabilidade e prosperidade na região do Mar Negro, bem 
como na garantia da segurança energética da UE. Consequentemente, a segurança, boa 
governação, energia, transporte, ambiente, desenvolvimento socioeconómico e humano são 
considerados como acções prioritárias.
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A nível da segurança, a região do Mar Negro enfrenta ainda muitos desafios transnacionais 
que não podem ser ignorados e precisam de ser abordados a nível regional. Conflitos 
crónicos, disputas bilaterais e fronteiras fechadas, tendências para a militarização e 
proliferação de armas, vigilância marítima, tráfico ilícito e criminalidade transfronteiras estão 
entre os principais. São melhor abordados mediante uma participação robusta e directa da 
UE.

Uma dimensão de segurança do Mar Negro inclui igualmente acções resolutas para reforçar a 
democracia, a boa governação e as capacidades do Estado.

Nos domínios da energia, dos transportes e do ambiente, a prioridade deve ser atribuída ao 
apoio de projectos de infra-estrutura e à definição de regras e de enquadramentos comuns. O 
relator acolhe positivamente o lançamento da Parceria Ambiental, em Março de 2010, e os 
projectos de estabelecer duas outras parcerias em matéria de transportes e de energia na região 
do Mar Negro. Sublinha contudo a necessidade de a sua aplicação ser rápida e eficiente. 

O relator atribui particular importância à cooperação em matéria de energia na região do Mar 
Negro. Considera que o objectivo de diversificação de vias e fontes de abastecimento deve ser 
mais integrado na futura Estratégia. Sublinhando ao mesmo tempo a importância do gasoduto 
Nabucco, considera que o transporte de gás liquefeito é uma opção importante para o 
desenvolvimento futuro no sector da energia, em especial no contexto de crise económica e de 
recursos financeiros limitados. Por conseguinte, o relator sublinha no relatório a importância 
particular do projecto AGRI e do desenvolvimento de terminais de GNL em portos do Mar 
Negro. Por último e sobretudo, é igualmente fundamental reforçar o quadro de normas 
comuns e de regras transparentes no domínio da energia na região do Mar Negro, com base na 
Comunidade da Energia e na Carta da Energia.

Finalmente, o desenvolvimento económico, social e humano na região do Mar Negro é uma 
condição importante para transformar o Mar Negro num espaço estável e próspero. Embora 
gravemente afectada pela crise económica, a região do Mar Negro tem grande potencial de 
crescimento económico e de comércio. O relator crê que a estratégia se deve concentrar na 
liberalização do comércio e no reforço do comércio inter-regional, na diversificação da 
economia e na resolução das disparidades económicas entre as regiões. No domínio dos 
assuntos sociais, reconhecendo embora os resultados obtidos em matéria de cooperação em 
educação e investigação na região do Mar Negro, o relator considera que devem ser realizados 
esforços suplementares, em especial, nos domínios da aprendizagem e da formação ao longo 
da vida e da adaptação do ensino às exigências do mercado do trabalho, e que convém 
igualmente aumentar o âmbito dos intercâmbios internacionais e desenvolver as redes da 
sociedade civil.

O relator partilha igualmente a opinião de que a Política Marítima Integrada da UE poderia 
ser muito benéfica a um desenvolvimento integrado da região do Mar Negro, pelo que insiste 
no desenvolvimento apropriado da dimensão "Mar Negro" na Política Marítima Integrada da 
UE.


